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CONCLUSÕES
9.
CONCLUSÕES
· Prováveis Modificações Ambientais

Conforme descrito ao longo do estudo, a implantação das obras de Adequação e Duplicação da BR 101/SP é prevista para o município de Ubatuba, região do Litoral Norte do Estado de São Paulo, inseridas na sua maioria  nos limites da faixa de domínio da rodovia atual.
Em termos de zoneamento municipal, o empreendimento insere-se na denominada Zona de Usos Diversificados do município de Ubatuba, conforme estabelecido na Lei no 106/2002, que detalha o Plano Diretor Municipal. A área afetada apresenta características urbanas consolidadas, onde as alterações na paisagem serão pouco significativas e ao mesmo tempo rapidamente absorvidas por estas condições de uso e ocupação do solo no entorno.
A implantação da Adequação e Duplicação da BR 101/SP, é uma obra do Governo Federal, a ser realizada pelo Ministério dos Transportes e executada pelo Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes - DNIT. Prevê-se, portanto, que a atividade planejada contribuirá para a melhoria dos aspectos socioeconômicos da região, voltados às atividades de serviços de turismo e interligação entre os Estados do Rio de Janeiro e São Paulo, seguindo o cenário tendencial apresentado no diagnóstico.

Em relação às demandas dos serviços voltados ao turismo na região de Ubatuba e imediações, conforme mencionado no capítulo de justificativas, o panorama tem previsão de crescimento significativo, implicando na necessidade de melhorias no sistema viário de acesso a estes locais, sistema este que apresenta a BR 101/SP como principal eixo de acessibilidade, o que associado a melhoria das condições de conforto e redução nos casos de acidente, justifica-se a implantação das obras de Adequação e Duplicação da pista atual da BR 101/SP. 
Contudo, outros fatores ambientais relevantes foram determinantes para a definição das alternativas locacionais dos trechos da nova pista, destacando-se que esta foi estrategicamente planejada visando à diminuição dos custos de implantação; das intervenções em fragmentos florestais e em áreas de preservação permanente e dos processos de reassentamento da população afetada.

A área proposta de intervenção e entorno já conta com boa infraestrutura pública instalada, como a própria rodovia e outros acessos; sistemas de esgotamento sanitário; de comunicação; de eletrificação; de abastecimento de água; de coleta público de resíduos domésticos, entre outros, consolidando as facilidades apontadas nas premissas básicas do planejamento do empreendimento.

Como já ressaltado, as áreas de intervenções diretas definidas para o empreendimento estão inseridas, notadamente, nas faixas de domínio do DNIT, com excessão dos dispositivos de acesso e retorno que irão avançar a faixa de domínio integrando a faixa non-aedificandi, ocupadas sob formas urbanas consolidadas, o que, por si, configura-se em fator de minimização dos impactos ambientais que poderiam afetar as formações de vegetação e populações residentes em núcleos urbanos próximos. Associa-se a este fato a presença de extensas porções antropizadas nestas faixas, sem cobertura vegetal natural significativa, erradicadas pela ocupação urbana.

Em relação à contratação de mão de obra, o empreendimento irá gerar na fase de implantação, prevista para 24 meses (2 anos) um pico de 150 postos de trabalho diretos e cerca de 450 empregos indiretos, adotando-se a proporção de 1:3.
Com relação aos impactos ambientais relacionados às fases de implantação e operação da BR 101/SP, estes dependem de diversos fatores e tecnologias de controle que devem ser implementadas nos distintos estágios do processo, como por exemplo: a definição das alternativas locacionais, a implantação de programas de controle e monitoramento da fase de implantação, bem como a operação de sistemas de gestão e supervisão ambientais da execução das obras e operação da rodovia.

Quanto aos aspectos do meio físico, no caso específico da implantação e operação da Adequação e Duplicação da BR 101/SP, não são previstas alterações significativas na qualidade do ar da região, em decorrência da baixa emissão de material particulado para a atmosfera, devido aos investimentos que serão feitos no controle de suas gerações e às condições meteorológicas extremamente favoráveis à dispersão dos mesmos. 

Para os demais fatores do meio físico destaca-se a questão de atividades de obras próximas ao sistema de drenagem natural inserido nas bacias hidrográficas do Grande de Ubatuba e Indaiá, com potenciais interferências nestes recursos hídricos superficiais, cujas diretrizes de controle e monitoramento podem ser destacadas nos Programas Ambientais propostos.
Com relação ao meio biótico, os ambientes situados nas áreas de influência da BR 101/SP e que ainda preservam suas características naturais são representados por formações típicas da Mata Atlântica situadas nos kms 47 (mata ombrfila) e 52 (mata paludosa), intercalados às áreas urbanas consolidadas. Este diagnóstico condicionou os estudos de alternativas locacionais dos trechos da nova pista, minimizando sobremaneira, as atividades de supressão de vegetação de áreas naturais e intervenções em áreas legalmente protegidas, como as áreas de preservação permanente - APP.

A localização do empreendimento, constando de obras de melhoria e adequação de um sistema viário existente e inserido de forma quase integral dentro dos limites da faixa de domínio, praticamente elimina os impactos ambientais incidentes sobre os componentes bióticos, evitando interferências em áreas ambientalmente sensíveis das Biotas Terrestre e Aquática. O mesmo conceito foi utilizado para a proposição das áreas de apoio ao empreendimento, como áreas de empréstimo, canteiro de obras, depósitos de material excedente (bota fora), além de usinas de asfalto, pedreiras e areais; onde foram selecionadas áreas comerciais já licenciadas e áreas sem restrições ambientais significativas, reduzindo intervenções na vegetação natural. 

Ainda, com a implantação da Adequação e Duplicação da BR 101/SP e a implementação de seus programas ambientais voltados para a proteção de espécies da fauna e flora regionais, à compensação ambiental de impactos não mitigáveis e ao monitoramento do atropelamento da fauna silvestre, garantir-se-á, de forma institucional e legal, as diretrizes e anseios de práticas preservacionistas nos ambientes naturais da Mata Atlântica, com ênfase nos fragmentos florestais dos kms 47 e 52 e nas áreas de preservação permanente dos rios Grande de Ubatuba, Tavares e Indaiá.

Por fim, diversos programas ambientais foram propostos incorporando ações de mitigação e compensação de impactos visando à redução destes sobre os componentes bióticos do meio, destacando-se os de monitoramento, por bioindicadores, das Biotas Terrestre e Aquática; o de Controle de Supressão de Vegetação com a posterior Reposição Florestal, por meio do qual se espera enriquecer e ou recuperar áreas degradadas; e o de Monitoramento do Atropelamento da Fauna Silvestre, que prevê ainda a implementação de estruturas de condicionamento da movimentação dos elementos da fauna.

Com relação aos fatores do meio socioeconômico, o empreendimento não deve causar impactos significativos sobre a infraestrutura ocupacional do município de Ubatuba. Especificamente, pode-se esperar dinamizações da economia local, de forma distinta nas fases de implantação e de operação, com algum movimento migratório, visando às oportunidades de emprego e outras formas de geração de renda oferecidas pelo empreendimento, sem que surjam outras mudanças importantes na estrutura econômica do município, à exceção de alguns aumentos nas rendas públicas e privadas, devidas aos tributos e às suas demandas por bens e serviços.

Na fase de operação, os impactos positivos serão melhor evidenciados, devido ao aumento dos níveis de segurança, com a redução dos acidentes, ampliação na acessibilidade e trafegabilidade rodoviária consolidados pelas melhorias previstas para a BR 101/SP.
De forma gerencial, para a articulação de todos esses programas e conferir efetividade ao EA e consequëntemente implementar a gestão ambiental do empreendimento é proposto o Programa de Gestão e Supervisão Ambiental - PGSA, o qual deverá ser o instrumento de coordenação de todos os Programas Ambientais do empreendimento, por meio do qual propõe-se garantir a implementação das ações propostas em cada Programa e promover a interação entre as instituições envolvidas.

A proposição do PGSA tem por objetivo conferir ao empreendimento mecanismos eficientes que assegurem a execução e o controle das ações planejadas nos planos e programas ambientais e a adequada condução das obras, no que se refere aos procedimentos que privilegiem o cuidado com o meio ambiente e com a população potencialmente afetada.

Este Programa deverá contar com equipe de profissionais capacitados para coordenar e supervisionar o desenvolvimento dos programas propostos, propiciando adequada integração entre as ações e agentes sociais envolvidos em seu processo de implementação.
· Benefícios e Malefícios Sociais, Econômicos e Ambientais decorrentes da Implantação e Operação da Rodovia

Conforme pode ser verificado na avaliação de impactos, o empreendimento tem baixo potencial de modificação dos meios em termos negativos e médio potencial em termos positivos.

Foram indicados 4 (quatro) impactos reais negativos não mitigáveis, na fases de implantação, de baixa relevância, sujeitos a compensação, referentes à:

· Alteração física da paisagem;
· Supressão de vegetação e conseqüente fragmentação e perda de conectividade de hábitats;
· Intervenções em Áreas Legalmente Protegidas, como Áreas de Preservação Permanente (APP) e Zonas de Amortecimento de Unidades de Conservação e;

· Processos de Reassentamento e Relocação da População.

Por outro lado, ficaram evidenciados 4 (quatro) impactos reais positivos, que se mostram de média relevância, e representam os aspectos positivos da relação custo-benefício do empreendimento; tanto na etapa de implantação quanto de operação, relacionados à:

· Geração de empregos;

· Aumento da renda;

· Aumento de arrecadação municipal;

· Aumento dos níveis de segurança e trafegabilidade da BR 101/SP.

Para estes impactos, positivos (benefícios) e negativos (malefícios), foram estruturados programas e ações de minimização, eliminação, reabilitação ou otimização destes impactos ambientais prognosticados, durante os processos de implantação e operação do empreendimento.

Complementarmente, foram estabelecidas as estratégias de controle e monitoramento para acompanhamento destas ações de minimização dos impactos e dos indicadores ambientais definidos, sendo as ações de controle ambiental apresentadas em quatro níveis:

· minimização, que corresponde a ações que visam a reduzir ou eliminar impactos;

· reabilitação, que corresponde a ações que visam a corrigir impactos não minimizáveis;

· compensação, que são ações no sentido de compensar impactos que não podem ser eliminados, reduzidos ou reabilitados e 
· otimização, que são acões que visam a potencializar os efeitos positivos das transformações impostas pelas atividades de obras e de operação da BR 101/SP, notadamente aqueles prognosticados nos fatores do meio socioeconômico.
Conclusões sobre o Resultado do Estudo Ambiental da Adequação e Duplicação da BR 101/SP

Considerando-se o quadro acima, entre os resultados e análises produzidos pela EA, em sua fase de licenciamento prévio junto ao Ibama, conclui-se que o empreendimento é ambientalmente viável, desde que adotadas e gerenciadas todas as ações preventivas, mitigadoras, compensatórias e potencializadoras propostas para os impactos ambientais identificados e avaliados no EA, agrupadas nos programas descritos em detalhe neste documento e gerenciadas por meio do Programa de Gestão e Supervisão Ambiental proposto. 
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